II Concurso de Seleção de Estagiários de Direito da Procuradoria-Seccional da Fazenda Nacional em Taubaté – Outubro 2010

Instruções:

Prezado candidato, este caderno de prova contém onze páginas, favor conferir.

As opções assinaladas deverão ser registradas no cartão resposta que deverá ser entregue junto com a redação.

Boa prova!
_________________________________
Direito Constitucional

01) De acordo com o disposto no art. 5º, LXIX, da Constituição Federal de 1988, o “mandado de segurança” destina-se à tutela de:

a) liberdade de locomoção.

b)direitos da personalidade, exclusivamente.

c) direito líquido e certo.

d) direitos previdenciários.

02) Na sistemática constitucional vigente, a Procuradoria da Fazenda Nacional:

a) integra o Poder Judiciário da União.

b) integra o Poder Legislativo da União.

c) integra o Tribunal de Contas da União.

d) integra a Advocacia-Geral da União.

03) O art. 5º, XXXV, da Constituição Federal, prevê que “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”. Sobre o tema, assinale a alternativa correta:

a) trata-se do direito de ação ou princípio da inafastabilidade da tutela jurisdicional.

b) em razão dele, inexiste no ordenamento pátrio a instância administrativa de curso forçado, salvo em matéria tributária, ambiental e previdenciária.

c) a referência ali contida diz respeito unicamente ao Poder Judiciário Militar.

d) significa que no âmbito federal não existem limitações ao ingresso em juízo, nem mesmo a necessidade de obediência às chamadas condições da ação.

04) Na Constituição Federal de 1988, não mais figura como espécie normativa específica:
a) resolução do Senado Federal.

b) decreto-lei.

c) lei complementar.

d) decreto-legislativo.

05) Tradicionalmente, sob a perspectiva juspositivista, aponta-se como características do poder constituinte originário as seguintes:
a) inicial, absoluto e incondicionado.

b) absoluto e incondicionado, mas não inicial.

c) relativo, inicial e condicionado.

d) inicial e absolutamente condicionado.

06) O controle de constitucionalidade das leis na Constituição Federal de 1988:
a) incumbe tanto ao Poder Judiciário quanto à Administração Pública, mas somente através dos tribunais administrativos.
b) incumbe apenas ao Poder Legislativo durante o processo legislativo.

c) incumbe preponderantemente ao Poder Judiciário, tanto pela via difusa (ou concreta) quanto pela via concentrada (ou abstrata).

d) incumbe exclusivamente ao Presidente da República e ao STF.

07) Na Constituição Federal de 1988, não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir:
a) a forma republicana de governo.

b) o voto público censitário.

c) os chamados poderes implícitos.

d) a separação dos Poderes.

08) Acerca da competência de atuação da Procuradoria da Fazenda Nacional, é correto afirmar que:
a) somente poderá atuar em processos que tramitarem perante a Justiça Federal, ex vi do art. 109, I, da CF/88.

b) poderá também atuar perante a Justiça Estadual nas hipóteses a que alude o art. 109, § 3º, da CF/88.

c) jamais poderá atuar perante os juízos do Poder Judiciário estadual, por força do disposto no art. 108 da CF/88.

d) jamais atuará perante a Justiça Eleitoral, nem mesmo em execuções fiscais.

09) Na dicção do art. 37,  caput, da Constituição Federal de 1988, deverá a Administração Pública obedecer aos seguintes princípios:
a) legalidade, pessoalidade, eficiência e moralidade.

b) legalidade ampla, pessoalidade, publicidade e eficiência.

c) legalidade, razoabilidade, economicidade, publicidade e eficiência.

d) legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

10) À luz dos incisos do art. 5º da CF/88, assinale a alternativa errada ou incompleta:
a) aos litigantes em processo judicial e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.

b) ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal.

c) a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei.

d) a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação.
_________________________________

Direito Tributário

01) Segundo o entendimento prevalente no Supremo Tribunal Federal, notadamente a partir do julgamento das ADIns. 2556/DF e 2568/DF, são consideradas espécies tributárias no regime jurídico-constitucional vigente:
a) os impostos, taxas, empréstimos compulsórios e os preços públicos.

b) os impostos e as taxas, mas não as contribuições em geral.

c) os impostos, as taxas, as contribuições de melhoria, os empréstimos compulsórios e as contribuições em geral, dentre estas aquelas destinadas para a Seguridade Social.

d) os impostos, as taxas, as contribuições e os preços públicos.

02) O art. 145, § 1º da CF/88 estipula que: “Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte”. Segundo a doutrina majoritária sobre o tema, trata-se do conhecido:
a) princípio da capacidade contributiva.

b) princípio da capacidade econômica.

c) princípio da incapacidade econômico-contributiva.

d) princípio da vedação de confisco tributário.

03) O art. 150, VI, ‘d’, da CF/88, estipula ser vedado aos entes políticos em geral instituir impostos sobre “livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão”. Esta é uma norma tradicionalmente identificada como sendo uma espécie de:
a) desoneração fiscal.

b) estímulo à cultura nacional.

c) isenção tributária.

d) imunidade tributária.

04) O art. 150, III, ‘a’, da CF/88, estipula ser vedado aos entes políticos em geral cobrar tributos em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado. Estamos diante do conhecido:
a) princípio da anterioridade anual.

b) princípio da irretroatividade tributária.

c) princípio da anualidade orçamentária.

d) princípio da anterioridade nonagesimal.

05) Assinale a alternativa correta:
a) Imposto de renda e Imposto territorial rural são impostos federais.

b) taxa de ocupação de terrenos de marinha é espécie de tributo federal.

c) preço público e taxas são institutos idênticos.

d) IPVA e ICMS são impostos federais.

06) No regime jurídico vigente, pode-se dizer que em direito tributário, o ato normativo mais importante é/são:
a) os decretos regulamentares, a exemplo do regulamento do imposto de renda.

b) as instruções normativas da Receita Federal, em razão do alto nível de detalhamento de tais espécies.

c) a Constituição Federal.

d) o Código Tributário Nacional.

07) Em sede de direito tributário, podemos dizer que:
a) aos decretos-leis compete dispor apenas de empréstimos compulsórios e obrigações tributárias acessórias.

b) à lei complementar compete estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária.

c) somente lei ordinária federal poderá criar ou majorar contribuições adicionais para a Seguridade Social.

d) o Código Tributário Nacional aplica-se apenas à esfera federal.

08) Segundo a normatização do Código Tributário Nacional vigente, interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha sobre:
a) imunidade tributária.

b) princípios jurídicos da tributação estatal.

c) benefícios fiscais setoriais em matéria de exportação.

d) suspensão ou exclusão do crédito tributário.

09) O art. 142 do CTN prevê que: “Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível”. Na doutrina costuma-se definir o lançamento tributário como sendo:
a) a inscrição em dívida ativa.

b) o auto de infração fiscal pelo qual se autua um contribuinte ou mesmo um responsável tributário.

c) o ato declaratório da obrigação tributária e constitutivo do crédito tributário.

d) o ato de controle da legalidade do fato gerador, sempre a cargo de um auditor-fiscal ou juiz de tribunal administrativo.

10) Pela normatização do Código Tributário Nacional vigente, suspende a exigibilidade do crédito tributário:
a) o parcelamento do débito.

b) a discussão do débito em juízo.

c) o pedido de revisão do débito feito ao Procurador-Chefe.

d) a ação cautelar fiscal.

Direito Civil

1) Quanto à cláusula penal, pode-se afirmar que:

a) não pode ser estipulada em ato posterior, mas somente conjuntamente com a obrigação.

b) para exigir a pena convencional, é necessário que o credor alegue prejuízo.

c) a cláusula penal pode referir-se à inexecução completa da obrigação, à de alguma cláusula especial ou simplesmente à mora.

d) o valor da cominação imposta na cláusula penal pode exceder o da obrigação principal.  

2) Sobre os bens públicos, é incorreto afirmar que:
a) Os bens públicos não estão sujeitos a usucapião.

b) Os edifícios destinados a estabelecimento da administração federal são considerados bens públicos de uso comum do povo.

c) O uso comum dos bens públicos pode ser gratuito ou retribuído, conforme for estabelecido legalmente pela entidade a cuja administração pertencerem.

d) Os bens públicos de uso comum do povo e os de uso especial são inalienáveis, enquanto conservarem a sua qualificação, na forma que a lei determinar.

3) Sobre fundações, é correto afirmar que:

a) podem ser criadas por escritura pública ou por testamento, devendo o instituidor especificar o fim a que se destina e, se quiser, declarar a maneira de administrá-la.

b) se o estatuto não for elaborado no prazo estabelecido pelo instituidor ou, não havendo prazo, em cento e oitenta dias, a incumbência caberá ao juiz.

c) não podem constituir-se para fins religiosos.

d) não têm personalidade jurídica.

4) A respeito da decadência, é correto afirmar que:
a) é nula a renúncia à decadência fixada em lei.

b) aplicam-se à decadência as normas que impedem, suspendem ou interrompem a prescrição, salvo disposição legal em contrário.

c) deve o juiz, de ofício, conhecer da decadência convencional.

d) corre contra os menores de dezesseis anos.

5) Assinale a proposição correta:
a) É nulo o ato jurídico praticado pelo relativamente incapaz.

b) Domicílio necessário é o derivado de ajuste entre as partes contratantes.

c) O pródigo é considerado pela lei civil brasileira como absolutamente incapaz.

d) Os absolutamente incapazes não podem exercer pessoalmente os atos da vida civil.

6) É correto afirmar-se que, de acordo com o Código Civil atualmente em vigor:
a) Constituem atos ilícitos os praticados em legítima defesa ou no exercício regular de um direito reconhecido.

b) Comete ato ilícito aquele que causa danos a outrem, ainda que não tenha havido, de sua parte, ação ou omissão voluntária, negligência ou imperícia.

c) Comete ato ilícito aquele que, ao exercer um direito do qual é titular, excede manifestamente os limites impostos pelo fim social desse direito.

d) Não comete ato ilícito aquele que, ao exercer um direito do qual é titular, excede os limites da boa fé.

7) Assinale a alternativa correta:
a) É inválido o pagamento feito a credor putativo, ainda que provada a boa-fé.

b) Nos débitos cuja quitação consista na devolução do título, perdido este, poderá o devedor exigir, retendo o pagamento, declaração do credor que inutilize o título sumido.

c) O pagamento não admite presunção, ainda que o devedor tenha recebido o título do credor.

d) Em qualquer circunstância, o portador da quitação considera-se autorizado a receber o pagamento.

8) Analise as proposições e assinale a alternativa correta:

I - sendo resolutiva a condição, enquanto esta não se realizar, não vigorará o negócio jurídico;

II - em relação aos defeitos dos negócios jurídicos, ocorre a lesão quando uma pessoa, sob premente necessidade, ou por inexperiência, se obriga a prestação manifestamente desproporcional ao valor da prestação oposta;

III - É anulável o negócio jurídico quando tiver por objetivo fraudar lei imperativa;

IV - Os negócios jurídicos devem ser interpretados conforme a boa-fé e os usos do lugar de sua celebração.

a) todas as assertivas estão corretas.

b) apenas três assertivas estão corretas.

c) apenas duas assertivas estão corretas.

d) apenas uma assertiva está correta.

9) Nos negócios jurídicos bilaterais, o silêncio intencional de uma das partes a respeito de fato ou qualidade que a outra parte deveria saber e, se soubesse, não teria realizado o negócio constitui:
a) dolo acidental.

b) omissão dolosa.

c) confusão.

d) coação.

10) Analise as seguintes proposições e assinale a alternativa correta:

I - A proteção dos direitos da personalidade aplica-se às pessoas jurídicas, no que couber.

II - Em caso de abuso de personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade, ou pela confusão patrimonial, pode o juiz decidir, a requerimento da parte, ou do Ministério Público quando lhe couber intervir no processo, que os efeitos de certas e determinadas relações de obrigações sejam estendidos aos bens particulares dos administradores ou sócios da pessoa jurídica.

III - Os atos dos administradores que extrapolem os limites de seus poderes definidos no ato constitutivo obrigam a pessoa jurídica.

IV - Começa a existência legal das pessoas jurídicas de direito privado com a integralização do capital social.

a) as assertivas II e IV estão corretas.

b) as assertivas I, III e IV estão corretas.

c) as assertivas II e III estão corretas.

d) as assertivas I e II estão corretas.

Direito Processual Civil

1) Assinale a assertiva correta:
a) Computa-se em dobro o prazo para Fazenda Pública contestar.

b) Computa-se em triplo o prazo para Fazenda Pública contestar

c) Computa-se em quádruplo o prazo para Fazenda Pública contestar.

d) Computa-se em quádruplo o prazo para Fazenda Pública recorrer.

2) São condições da ação:
a) Possibilidade jurídica do pedido;

b) Interesse de agir;

c) Legitimidade das partes.

d) Todas as alternativas

3) Conforme o art. 189 do CPC o juiz proferirá as decisões em:

a) 5 (cinco) dias

b) 10 (dez) dias

c) 15 (quinze) dias

d) 30 (trinta) dias

4) Ocorre extinção do processo com resolução de mérito quando:

a) o réu reconhecer a procedência do pedido. 

b) as partes transigirem.

c) o juiz pronunciar a decadência ou a prescrição.

d) Todas as respostas estão corretas. 

5) De acordo com o Código de Processo Civil, não é título executivo judicial:

a) o instrumento de transação referendada pelo Ministério Público.

b) a sentença arbitral. 

c) o formal e a certidão de partilha em relação ao inventariante. 

d) a sentença penal condenatória transitada em julgado. 

6) É nula a execução, exceto:

a) se o devedor for insolvente;

b) se o devedor não for regularmente citado;

c) se o título executivo não for líquido, certo e exigível;

d) nenhuma das respostas é correta.

7) Para trazer para a ação todos os devedores solidários, quando o credor exigir de um ou de alguns deles, parcial ou totalmente, a dívida comum, devem, aquele ou aqueles que foram citados, utilizar-se:

a)da assistência litisconsorcial facultativa.

b)da denunciação da lide.

c)do chamamento ao processo.

d)da nomeação à autoria.

8) Na execução fiscal, qualquer intimação ao representante judicial da Fazenda Pública deverá ser feita:

a) através de publicação no Diário oficial da União.

b) através do correio.

c) através do correio ou pessoalmente.

d) pessoalmente.

09) O recurso de agravo de instrumento:

a) deve ser interposto no prazo de 5 (cinco) dias;

b) não possui jamais efeito suspensivo;

c) não possibilita juízo de retratação;

d) é interposto no prazo de 10 (dez) dias.

10) Assinale a assertiva incorreta:

a)A citação efetuar-se-á em qualquer lugar em que se encontre o réu.

b)Citação é o ato pelo qual se chama a juízo o réu ou o interessado a fim de se defender.

c)Também não se fará citação, quando se verificar que o réu é demente ou está impossibilitado de recebê-la.

d)A citação será feita pelo correio nos processos de execução.

Fim das questões objetivas

REDAÇÃO

Caro(a) Candidato(a),

1 - Leia com atenção os textos
 abaixo.

2 – Escreva seu nome completo no início da folha de redação e assine ao final.

3 - A partir das idéias dos textos apresentados a seguir, disserte, com letra legível, em no máximo 20 (vinte) linhas, sobre o papel da Educação Fiscal no desenvolvimento da cidadania e do Estado.

4 – Atenção! não será fornecida nova folha de redação.

Boa prova!

“O direito tributário foi costumeiramente pensado sob o enfoque da relação obrigacional do cidadão-contribuinte com o Estado, a partir de uma lídima relação impositiva, como ato de império. Nesse sentido é a gênese da expressão Fisco, proveniente de fiscus, que era a cesta de junco com a qual os romanos arrecadavam os impostos dos povos conquistados. 

Na perspectiva de nossa história econômica colonial, onde todas as riquezas aqui produzidas tinham como destino certo a grande metrópole portuguesa, situada a milhares de quilômetros do Brasil, continua sendo comum a visão social da tributação como algo a ser evitado a todo custo, como uma verdadeira lesão à liberdade individual. 

Nesse contexto recordemos, a título de contextualização histórica, a experiência da Inconfidência Mineira – uma tentativa de insurreição abortada pelo governo português em 1789 – cujo principal pretexto foram as altas taxas implementadas sobre a extração do ouro (derrama). Após quase 220 anos, grande parte dos brasileiros ainda enxerga o Poder Público como os revoltosos de Minas enxergavam a Metrópole: como apropriadores, e, assim sendo, fazem de tudo para se eximir do pagamento dos tributos. Ocorre que, enquanto antigamente o dinheiro aqui arrecadado era gasto em terras lusitanas, hoje, os tributos servem para o financiamento do próprio Estado brasileiro.”

“O tributo é a principal fonte de recursos para financiamento dos serviços públicos no Brasil.”

“Os serviços públicos abrangem os serviços de segurança pública (política, bombeiros, defesa civil, vigilância sanitária e ambiental, forças armadas, etc), de regulamentação, fiscalização, fomento e seguridade social básica (Sistema Unificado de Saúde, previdência social, auxílio-desemprego etc)”

“A Educação Fiscal é um processo fundamental de formação do ser humano. Visa, de um lado, a desenvolver no indivíduo a conscientização de seus direitos e deveres quanto à função social e econômica do tributo e, de outro lado, objetiva fomentar o controle social do Estado, estimulando o efetivo exercício da cidadania. Nessa perspectiva, a Educação Fiscal exorta o imperativo de modificação da democracia meramente eleitoral para uma democracia fundada em uma efetiva e verdadeira participação popular.”
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